Prêmio Mario Covas 2007
Roteiro de Apresentação do Trabalho 

Identificação

Título: SISTEMA DE CONTROLE DE DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS
Nome das Instituições Envolvidas: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SÃO PAULO E FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
Nome do responsável pela inscrição e dos integrantes da equipe: JACSON VENÂNCIO DE BARROS, ANDRÉ LUIS DE ALMEIDA, HUMBERTO HIGASHI, ANTÔNIO ABRÃO, CINTIA HELENA KOYAMA, MARCELO SAMPAIO, MARCELO DE SOUZA OLIVEIRA, VIVIANE PINTO DE TOLEDO, MARCO AURÉLIO DOMENICE MAIDA, MARCOS PREZOTO
Categoria: USO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
Problema enfrentado ou oportunidade percebida e solução adotada

Contextualização
O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Federal, promulgada em outubro de 1988, é o alicerce de todo o processo desenvolvido ao longo dessas duas décadas, criando o Sistema Único de Saúde - SUS e determinando que “a saúde é direito de todos e dever do Estado” (art. 196). 
A Lei 8.080/90, que instituiu o SUS, estabelece, em seu artigo 6º, que “é atribuição do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica”.
Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, com regionalização e hierarquização, descentralização com direção única em cada esfera de governo, participação da comunidade e atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais. 
Dentro deste contexto, uma pesquisa realizada pela Organização Mundial da Saúde - OMS (WHO, 1988) com 104 países em desenvolvimento mostra que em 24 destes países, menos de 30% da população têm acesso regular aos medicamentos essenciais; em 33 países, entre 30% e 60% da população e, apenas nos 47 países restantes, mais de 60%. Observa-se, portanto, que a necessidade da maioria da população em relação ao medicamento não é satisfeita. O acesso a esses medicamentos é limitado em países pobres devido, principalmente, a duas razões: os preços destes produtos são altos para a média de rendimentos de suas populações e os medicamentos necessários ao tratamento das principais doenças não se encontram disponíveis.
O Brasil encontra-se entre os cinco maiores consumidores de medicamentos do mundo com vendas anuais em torno de R$ 11,1 bilhões (SINDUSFARM, 1998). Entretanto, cerca de 60% da produção de medicamentos do país beneficiam apenas 23% da população.
Desde a aprovação da Política Nacional de Medicamentos – PNM (aprovada pela Portaria n.º 3.916, de 30 de outubro de 1998), a implementação das diretrizes e prioridades, nela  contidas, vem demonstrando, que além do reconhecimento dos avanços alcançados nesse setor, vislumbra-se cada vez mais a necessidade de se adotar medidas que consolide a Assistência Farmacêutica, promovendo a sua inserção no SUS.
Em 1999 foi implantado e efetivado o Incentivo à Assistência Farmacêutica Básica (oficializado por meio da Portaria GM nº 176/99, de 08/03/99) e o Programa para a Aquisição de Medicamentos Essenciais para a Área de Saúde Mental (oficializado pela Portaria GM nº 1.077/99, de 24/0899). Em 2001 o Incentivo à Assistência Farmacêutica Básica, vinculado ao Programa Saúde da Família, (instituído pela Portaria GM nº 343, de 21/03/01) e como medida mais recente, o Ministério da Saúde, em sintonia com os representantes dos Estados e Municípios, em consonância com o Plano de Reorganização da Atenção à Hipertensão Arterial e aos Diabetes Mellitus, instituiu o Programa Nacional de Assistência Farmacêutica para a Hipertensão Arterial e o Diabetes Mellitus, com a edição da Portaria GM nº 371/02, de 04/03/02.
Destaca-se, também, o enorme esforço que os gestores do SUS desenvolvem para a cobertura medicamentosa dos pacientes com câncer, transplantados, portadores de osteoporose e outros, disponibilizando os medicamentos de dispensação em caráter excepcional (Portaria GM Nº 1.318, de 23/07/02).
Conhecido como “excepcionais” os medicamentos de elevado valor unitário ou que, pela duração do tratamento, tornam-se excessivamente caros, passaram a ser controlados pelo Ministério da Saúde, sendo alguns destes medicamentos incluídos na tabela de valores dos procedimentos do Sistema de Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde - SIA/SUS. 
Por meio das Portarias GM/MS nº 2.042 e nº 2.043, de outubro de 1996, na área da Terapia Renal Substitutiva é implantado o sistema de Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade/Custo - APAC, incluindo os medicamentos excepcionais para este grupo de pacientes e sua cobrança passa a ser feita através de Boletim de Procedimento Ambulatorial (BPA).
Em novembro de 1996, com o intuito de aprimorar o controle dos gastos com medicamentos excepcionais, através da Portaria SAS/MS nº 204, foi estabelecido o Formulário para Solicitação de Medicamentos Excepcionais (SME). Neste contexto, a Portaria SAS/MS nº 205, do mesmo ano, implanta os formulários de autorização e cobrança previamente numerados e contendo a identificação do paciente pelo Cadastro de Pessoa Física (CPF). 
O crescimento da demanda e o aumento dos preços praticados pelo mercado acarretaram defasagens entre os valores repassados pelo MS e os valores gastos. Para fazer frente às necessidades de medicamentos de dispensação em caráter excepcional, as Secretarias Estaduais de Saúde – SES têm financiado esta diferença com recursos próprios. Entretanto, face à ampliação, do acesso aos medicamentos “excepcionais” as Secretarias Estaduais de Saúde encontraram problemas em suas estruturas operacionais para atender ao crescimento desta demanda. Os mecanismos de distribuição e dispensação dos medicamentos e a emissão de APAC, exigiriam das Secretarias Estaduais de Saúde a busca por soluções e ferramentas para o controle e gerenciamento destes processos.
O Programa de Medicamentos de Dispensação em Caráter Excepcional tem sido motivo de preocupação para gestores e profissionais da área da saúde. A adoção de medidas e protocolos, que garantam o uso adequado dos recursos bem como o acompanhamento dos tratamentos, é fator essencial para a continuidade do programa e o atendimento à demanda.
Conforme levantamento realizado pelo CONASS junto às Secretarias Estaduais de Saúde dos Estados, o número de pacientes cadastrados no início de 2004 é de cerca de 330 mil. É provável que, na grande maioria dos estados, o maior recurso financeiro movimentado pelas SES seja aquele proveniente do Programa de Medicamentos de Dispensação em Caráter Excepcional.
O Programa de Medicamentos de Dispensação em Caráter Excepcional, mantido pelo Governo de Estado de São Paulo, aliado aos diversos fatores que contribuem para a complexidade da gestão, exigiu a criação de mecanismos de controle para garantir a dispensação, o ressarcimento financeiro e a reposição dos medicamentos. No Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, com 2.200 leitos, este processo iniciou-se em Junho/2003, face aos problemas de logística e falta de sincronismo entre os diversos pólos de distribuição, acarretando perdas de receita e dificuldade na reposição do medicamento. Com o apoio da Diretoria Executiva do Instituto Central do HCFMUSP, os Departamentos de Faturamento e Informática da Fundação Faculdade de Medicina - FFM, instituição responsável pela apresentação do faturamento SUS do HCFMUSP, criaram o Sistema de Dispensação de Medicamento Excepcional – MEDEX. 

O modelo conceitual deste projeto baseia-se no atendimento ao paciente, emissão da APAC eletrônica, dispensação do medicamento (dentro do protocolo estabelecido pelo MS) e a exportação dos dados para o SIA/SUS, ou seja, a apresentação dos valores dos medicamentos dispensados ao SUS. Considerando que todas as atividades relacionadas ao medicamento, as quais constituem o Ciclo da Assistência Farmacêutica, com suas peculiaridades e demandas diferenciadas, devem ser percorridas.

Oportunidade Percebida

O sucesso de sua implementação, reduzindo o tempo de atendimento do paciente e sua integração com os sistemas legados do HCFMUSP, motivou a Secretaria do Estado de São Paulo, através da Coordenadoria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos de Saúde  -CCTIES, convidar a FFM, em Junho/2004, a implantar o modelo, ora utilizado pelo HCFMUSP, no Hospital Base de São José do Rio Preto - HBSJRP, pois este pólo de dispensação possuía os mesmos problemas da capital paulista: “longas” filas, ocasionando demora na entrega do medicamento, descontentamento por parte dos usuários, controles manuais e perdas de faturamento. 

Outro problema, enfrentado pelas unidades de dispensação, é a preparação do arquivo para a entrega ao SUS, face às limitações do sistema disponibilizado pelo DATASUS, este processo é conhecido nas farmácias como “apresentação ao SUS”. Tais limitações impactavam diretamente na produção, pois o sistema não permitia o seu funcionamento compartilhado, limitando o seu uso à apenas um usuário por vez, a interface precária para a inclusão e alteração da informação aliada ao fato de não fazer uma crítica prévia aos dados que estão sendo digitados ( segundo o protocolo estabelecido pelo SUS), prejudicava o desempenho, levando vários dias para o término do processo. Para as unidades que utilizam o Sistema MEDEX, este fato não ocorre, pois o processo de digitação já verifica uma série de quesitos, não permitindo a digitação de dados inválidos e por já estar com os dados previamente adequados, o processo de fechamento é realizado em minutos.
Em meados de 2006, após o sucesso da implantação do “Sistema de Controle de Medicamentos de Dispensação em Caráter Excepcional” em mais de 12 unidades, identificou-se que outros medicamentos que não fazem parte do protocolo do SUS efetivamente são uma necessidade da população e que com algumas alterações na estrutura de dados do Sistema a dispensação destes medicamentos poderia ser facilmente agilizada e controlada. A partir daí, o escopo do projeto foi ampliado, e o projeto passou a desenvolver funcionalidades que atendessem ao controle da dispensação de qualquer medicamento dispensado à população do Estado de São Paulo através da Secretaria Estadual de Saúde.

Em 27/10/2007 foi publicada a portaria 2.577, DE 27 DE OUTUBRO DE 2006 que redefiniu os componentes e os valores do grupo 36 – Medicamentos da Tabela Descritiva do Sistema de Informação Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde (SIA/SUS) o que obrigou uma total reformulação do Sistema MEDEX. Esta foi uma oportunidade para reformular todo o modelo de dados do Sistema. O novo sistema oferece como produto principal à Secretaria de Estado da Saúde o controle de entrega de medicamentos à população. Como subproduto o Sistema oferece: a apresentação mensal ao SUS dos medicamentos que fazem parte da relação publicada na portaria 2577; a integração com qualquer sistema de Estoque utilizado pela farmácia seja ela da Secretaria da Saúde ou de Parceiros e o controle da expedição de medicamentos a serem entregues à clinicas ou na casa do paciente.

Metodologia de Implantação do Sistema MEDEX
Podemos citar quatro grandes passos criados para a implantação do MEDEX nas Farmácias de Alto Custo:

· Roteiro Implantação do Sistema, baseado em uma lista de tarefas, contendo todos os itens necessários para garantir o sucesso da implantação;

· Cadastro de Pacientes, criada uma base de dados única, garantindo a identificação unívoca de pacientes;
· Dispensação do Medicamento, compreende o cadastro de todos os dados do LAUDO PARA SOLICITAÇÃO/AUTORIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS DE DISPENSAÇÃO EXCEPCIONAL E ESTRATÉGICOS – LME e a entrega, propriamente dita do medicamento e a emissão do RECIBO DE MEDICAMENTO DE DISPENSAÇÃO EXCEPCIONAL – RME;

· Apresentação ao SUS, contempla a geração do arquivo magnético e o envio ao SUS.

Roteiro de Implantação do Sistema MEDEX
O processo de implantação do Sistema MEDEX nas Farmácias de Alto Custo, inicia-se com o roteiro à seguir:

· Visita preliminar às farmácias, com o intuito de avaliar as instalações e infra-estrutura existente;

· Análise do Quadro de Pessoal da Farmácia, avaliar o quadro de funcionários disponíveis, baseando-se na demanda local;

· Aquisição de equipamentos de Informática, microcomputadores e impressoras;

· Aquisição de mobiliário, guichês, bancadas, cadeiras giratórias, etc;

· Aquisição de aparelhos elétricos, ar condicionado e bebedouros;

· Estudo de viabilidade para a instalação de um Link INTRAGOV;

· Instalação e Configuração da Infra-estrutura, configuração dos computadores, instalação do aplicativo, testes de conexão e impressão;

· Carga dos dados, definir data de fechamento antecipada da apresentação ao SUS da farmácia que entrará no MEDEX e informar à FFM os parâmetros de configuração do Sistema:  códigos CNES da unidade; Códigos CNS; Lotes de Numeração da APAC, Cadastro de Pacientes, Cadastro de Médicos autorizadores, base de dados de Médicos Solicitantes com os respectivos CPFs e CRMs. 

· Treinamento, do pessoal da farmácia (usuários em geral e Farmacêuticos) no processo de dispensação e operacionalização do Sistema MEDEX.

Após a concretização destas etapas, e com o acompanhamento da equipe de implantação durante os três primeiros dias, a farmácia já está apta a conduzir o processo. 

Cadastro de Pacientes
Antes de iniciar o atendimento ao paciente, é necessário realizar o seu cadastro e registrar todas as informações consideradas obrigatórias para o envio ao SUS. Durante o processo de registro, o paciente recebe um número provisório do Cartão Nacional de Saúde - CNS, documento obrigatório para autorização da dispensação do medicamento em caráter excepcional.

A SES/SP disponibiliza uma faixa de números provisórios do CNS, sendo compartilhada entre todas as farmácias que utilizam o sistema MEDEX. Este processo garante o controle da distribuição destes números, proporcionando ao gestor gerenciar sua utilização.

Dispensação do Medicamento

O sistema foi desenhado, tendo como base o ciclo de dispensação do medicamento, utilizado pelo HCFMUSP, onde inicia-se pelo cadastro da LME, consistência das informações, impressão da APAC e consequentemente a dispensação do medicamento, finalizando com a disponibilidade da informação para o faturamento. 

Este aplicativo foi utilizado como piloto no teste de impressão eletrônica de APAC, baseada em uma faixa numérica disponibilizada pela SES/SP. Até então, as unidades dependiam do envio de formulários pré-impressos, distribuídos também pela SES/SP. 

Esta automação gerou uma grande economia para o Estado, pois não é mais necessário emitir formulários pré-impressos, reduzindo custos com gráfica e transporte.

O Processo de Apresentação ao SUS
O sistema foi preparado para a qualquer momento, permitir a consolidação dos dados para a geração do arquivo magnético de apresentação de APACs ao SUS. Como todas as consistências são aplicadas no ato do atendimento, o processo foi simplificado, permitindo que seja executado em alguns minutos.  As experiências anteriores propuseram melhorias no aplicativo, que contribuíram para o aperfeiçoamento do processo. É importante salientar, que a base de regras é compartilhada por todas as farmácias em tempo-real.

O Aplicativo MEDEX
O aplicativo foi desenvolvido em duas camadas, utilizando a linguagem Visual Basic, versão 6,0, para o “front-end” e tendo como banco de dados o Oracle versão 9i. As regras encontram-se em “Stored Procedures”, escritas em PL-SQL. A tecnologia utilizada, neste produto, considera que cada módulo seja um executável à parte e seu funcionamento só é possível, mediante a instalação de um gerenciador no equipamento do usuário. Este gerenciador conecta-se a um Servidor de Aplicativos (que pode estar na própria rede ou não). Após o estabelecimento da conexão do equipamento do usuário com o servidor de aplicativos o gerenciador sincroniza os arquivos existentes localmente, com os disponíveis no Servidor. A partir deste momento o usuário passa a ter acesso aos módulos nos quais o administrador do Sistema, no caso o CCTIS da SES disponibilizou acesso ao usuário.
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Figura 1 – Estrutura Física, criada para atender às Farmácias de Alto Custo

Outros pontos importantes:
· Tão importantes quanto os recursos financeiros necessários para a aquisição destes medicamentos são a organização e a eficácia do gerenciamento deste programa, principalmente nos seus aspectos operacionais e administrativos.

· A precariedade das instalações e o controle deficiente da distribuição de medicamentos prejudicavam o atendimento ao paciente. O projeto revelou as dificuldades operacionais enfrentadas pelos servidores públicos da saúde no atendimento à população.

· Com a participação de profissionais das farmácias e da SES/SP desde a primeira implantação, falhas menores que ocorreram em uma implantação foram sendo corrigidas nas implantações seguintes. Desta forma a equipe foi progredindo e alcançando resultados mais satisfatórios a cada nova implantação do sistema. Com isso observou-se uma aproximação maior entre os gestores do projeto e cada um dos responsáveis pelas farmácias.

· Um ponto que merece destaque é o grande aumento de ações judiciais contra os estados e municípios para fornecimento gratuito de medicamentos excepcionais. São fatores que contribuem pra estas ações: as demandas por medicamentos não registrados no país ou não incluídos na Tabela do SIA/SUS do Ministério da Saúde; a utilização de medicamentos para fins experimentais ou de pesquisas científicas; a indicação de medicamentos que não atendem aos critérios estabelecidos nos Protocolos Clínicos e nas Diretrizes Terapêuticas; entre outros. Este fenômeno reflete, em parte, a conscientização de uma parcela da população no que se refere aos seus direitos. Este é um fator de preocupação entre os gestores da saúde, nota-se que é necessário o estabelecimento de uma relação direta entre os gestores do SUS, o Ministério Público e o Poder Judiciário por meios de programa troca de informações e esclarecimentos, promoção de seminários e reuniões conjuntas.
Conclusão:
O maior ganho do projeto foi o retorno na qualidade de atendimento da população usuária destes medicamentos. A eliminação de filas de espera, de várias horas, a redução de tempo para se conseguir o primeiro lote de medicamentos. Estes sentimentos foram obtidos através de inúmeras demonstrações de agradecimento da população regional, que volta a se sentir respeitada nos momentos de maior necessidade.

A implantação do sistema MEDEX aliada a unificação do processo de dispensação dos medicamentos de alto custo ou “excepcionais”, colaborou para a criação de um modelo de gestão expansível, que pode ser utilizado em qualquer parte do território nacional.

Pretende-se aprimorar o sistema atual, disponibilizando informações gerenciais e possibilitando que as solicitações dos medicamentos possam ser realizadas remotamente.

Caráter inovador

O caráter inovador deste trabalho é a agilização dos processos de dispensação de Medicamentos que antes do projeto em alguns casos entre a apresentação da documentação e a retirada do medicamento podiam chegar a 20 dias. Hoje onde o MEDEX está implantado o medicamento é entregue no dia.

Visando minimizar o sofrimento dos pacientes de Terapia Renal Substitutiva foi implantado em Meados de 2005 um programa piloto de entrega de medicamentos diretamente às clinicas onde o paciente receberá o tratamento de hemodiálise. Antes da implantação do projeto, o paciente tinha que retirar seus medicamentos na farmácia do Estado e dirigir-se à clinica de tratamento para proceder a hemodiálise. Hoje o paciente agenda a hemodiálise e dirige-se à Clinica, O Estado de São Paulo, através do MEDEX responsabiliza-se por disponibilizar  o medicamento em tempo à Clinica.

Ainda visando melhorar a qualidade do atendimento à pacientes Transplantados, Renais Crônicos e de Saúde Mental foi implantado em Julho de 2007 o projeto piloto de Medicamento em Casa. Neste projeto os pacientes, caso desejem, recebem em casa os medicamentos que antes tinham que retirar nas farmácias do Estado de São Paulo.

Um novo desafio é promover uma mudança no conceito de distribuição dos medicamentos, utilizando-se das experiências dos dois Projetos supra citados. Este novo conceito seria o de entrega domiciliar de medicamentos nos maiores centros urbanos do estado e, se o paciente residir distante dos grandes centros urbanos, viabilizar a entrega dos medicamentos nos postos de saúde do Municípios onde o paciente reside. Neste novo conceito o preenchimento da solicitação dos medicamentos especificada pelo SUS (LME) deverá ser feito via Internet pelo médico solicitante e após adequada autorização médica pelo auditor do estado os medicamentos serão entregues diretamente ao paciente ou à Prefeitura do Município onde ele reside. Hoje em dia pacientes e prefeituras retiram os medicamentos nas farmácias do Estado.
Custo 

Os custos basicamente limitam-se à manutenção da infra-estrutura (hardware, software e peopleware) para o acompanhamento e suporte do Sistema de Informação, além da equipe farmacêutica e profissionais de apoio para a logística e utilização do aplicativo.  
Efetividade de resultados

Desde sua implantação, mais 17 pontos de distribuição receberam o Sistema (Tabela 1). Para operacionalizar estas implantações foi criado um grupo multi-disciplinar, formado por farmacêuticos, administradores, analistas de sistema e desenvolvedores, para dar a sustentação necessária, através de metodologias pré-definidas, às novas implantações. Parte deste grupo está vinculado diretamente a SES/SP e outra parte (equipe formada por analistas de negócio e programadores) estão sob a coordenação do Departamento de Informática da FFM.

A eficácia do produto levou à criação de um derivado, que por ora só atende a capital paulista: trata-se de um módulo de gerenciamento de dispensação de medicamentos para os pacientes (aproximadamente 7,5 mil), que participam do programa de atendimento aos portadores de insuficiência renal crônica. Denominado MEDEX-TRS. Este módulo consiste no controle logístico da entrega dos medicamentos diretamente à clinicas de tratamento dos pacientes, evitando que estes tenham que se deslocar até o Posto de Atendimento Médico – PAM, somente para a retirada do medicamento.

Somando-se todos estes pólos, o sistema é responsável pelo atendimento de quase 176 mil pacientes/mês. Nestas unidades, são dispensados em média, cerca de 11,67 milhões de medicamentos por mês, representando um faturamento mensal aproximado de R$ 38 milhões. Tais atendimentos são efetuados em questões de minutos, sendo que, antes de sua implantação, o paciente esperava dias para ver seus documentos aceitos e aprovados e uma vez por mês horas para ter acesso à estes medicamentos.

	Pólos de Dispensação de Medicamentos
	Média de Atendimento (mês)

	Araraquara
	4.127 

	Assis
	2.808 

	Bauru
	8.128 

	Botucatu
	5.331 

	Campinas
	24.843 

	Farmacia Central
	177 

	IAMSPE
	11.109 

	PAM Maria Zélia
	14.936 

	PAM Várzea do Carmo
	21.105 

	Piracicaba
	7.520 

	Ribeirão Preto
	8.274 

	Santos
	12.117 

	S. José do Rio Preto
	15.922 

	Sofocaba
	10.634 

	TRS
	7.414 

	Taubaté
	4.514 

	Vila Mariana
	12.177 

	Votuporanga
	4.413 

	Total
	175.549


Tabela 1 – Implantação do MEDEX

Promoção da transparência e do controle social 

Alguns resultados são possíveis de identificar imediatamente após a implantação do sistema:

· Aumento do Controle de Pacientes Atendidos: entre o início do ano de 2006 até o presente momento, aumentou em aproximadamente 115 mil pacientes controlados pelo novo sistema;

· Redução no tempo de atendimento: em alguns pontos de 4 horas para 20 minutos;

· Redução de falhas no processo apresentação ao SUS: as críticas são aplicadas na entrada dos dados, permitindo maior acurácia nos dados apresentados ao SUS;

· Redução das falhas no controle de estoque de medicamentos: com a unificação dos dados em todo o estado, o controle dos medicamentos dispensados foi aprimorado.

Outros resultados foram esperados com a implantação do Sistema:

· Humanizou-se o atendimento ao paciente, minimizando o tempo de espera em fila, possibilitando a retirada de medicamentos prescritos pelo médico sem a espera de vários dias pela autorização do processo, desde o início de seu tratamento;

· Evitou-se o deslocamento dos pacientes para vários locais atrás de documentos. A solução adotada permite resolver problemas burocráticos, no próprio pólo de dispensação;

· Disseminou-se o conhecimento sobre os processos de atendimento e de faturamento, proporcionando uma divisão racional de trabalhos e de responsabilidades entre os profissionais da farmácia de alto custo; 

· Eliminaram-se os controles manuais, na maioria dos pólos de dispensação, a continuidade no processo, dependia de uma consulta aos prontuários (papel), impactando negativamente no atendimento ao paciente. Neste novo processo, todas as informações estão presentes na base de dados, podendo ser consultada rapidamente à qualquer momento; 

· Evitaram-se falhas no processo de dispensação como, por exemplo, dispensar quantidades acima do programado; dispensar medicamentos fora do protocolo clínico ou falta de registro de informação essenciais à apresentação dos dados ao SUS;

· Evitou-se duplicidade de APAC’s, considerando que a base de dados é única e, no momento do atendimento é possível verificar se existe algum atendimento dentro da mesma competência, independente da unidade de dispensação. É possível consistir também se o paciente já retira medicamentos em outra farmácia de alto custo;

· Realizar processos de previsão de demanda, baseado nos medicamentos dispensados, permitindo ajustar o processo de compras, reduzindo custos e garantindo o reabastecimento dos medicamentos.

Possibilidade de multiplicação

Dentre as muitas possibilidades vislumbradas a partir do projeto as mais promissoras são:

Ampliação para todo o Estado de São Paulo do atendimento que hoje é feito através do Núcleo de Terapia Renal Substitutiva, onde mensalmente mais de 7.500 pessoas que necessitam fazer hemodiálise são beneficiadas, através da entrega do Kit de medicamentos necessários à esta terapia diretamente na clínica onde o paciente será submetido ao procedimento.

Ampliação do projeto Medicamento em Casa que hoje está implantado apenas na unidade MEDEX de Várzea do Carmo em estágio experimental, onde pacientes Transplantados, Renais Crônicos e de Saúde Mental recebem em casa seus medicamentos.

Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado

São parceiros da Fundação Faculdade de Medicina no Desenvolvimento deste Sistema, além da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo: 

· Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP) ; 

· Fundação para o Remédio Popular (FURP), 

· Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP); 

· Hospital Estadual de Bauru (HEB);
PAGE  
1

_1214119465.vsd




TRAGOV
�


